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Tereza Carvalho: Novo artigo 223-G da CL T éinconstitucional

A lel 13.467/2017, conhecida como “Reforma Trabalhista’, foi publicada no dia14 de julho de 2017 e
esta em vacatio legis de 120 dias para a suaentrada em vigor. A novalei, aém de acrescentar novos
artigos fez inimeras mudancas no texto dos atuais dispositivos da Consolidacdo das Leis do Trabalho.

O que nos surpreende sdo as afrontas a Constitui¢cdo da Republica presente nos novos artigos acrescido
pelareferidalei. Um dos dispositivos mais preocupante, € o artigo 223-G 8§ 1° do novo Titulo I1-A — Do
dano extrapatrimonial, CLT.

Segue abaixo o texto literal do dispositivo:

Art. 223-G § 1°- Sejulgar procedente o pedido, 0 juizo fixard aindenizacdo a ser paga,
a cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parametros, vedada a acumulagéo:

| —ofensa de natureza leve, até trés vezes o Ultimo salério contratual do ofendido;
Il — ofensa de natureza média, até cinco vezes o Ultimo salério contratua do ofendido;
Il — ofensa de natureza grave, até vinte vezes o Ultimo salério contratual do ofendido;

IV — ofensa de natureza gravissima, até cinquenta vezes o Ultimo salério contratual do
ofendido.

Nota-se que o legislador tarifou, limitou e classificou as ofensas de cunho moral que as vitimas da
relacdo de trabalho podem sofrer em: natureza leve, média, grave e gravissima, ele baseou-se nas multas
administrativas de transito previstas, no Codigo Brasileiro de Tréansito? Baseou-se no rol previsto no
Cadigo Civil, um codigo onde as partes sdo paritarias e insubordinadas?

Nem o proprio Cédigo Civil teve a audécia e o desfavor de classificar a natureza das lesdes, e 0 que é
pior, tarifé&las em razéo da remuneracéo recebida pela vitima. Além de ndo ter nenhum fundamento
juridico, l6gico, social ainda éimoral, umaverdadeira afronta ao artigo 5°, caput, da nossa Constitui ¢éo,
uma legitima inconstitucionalidade.

Perdemos aideia, 0 sentimento de humanidade, ou Nnossos representantes n&o interpretaram
gramaticalmente a expressao: “Todos sdo iguais perante alel”, ou aprofundando, levando paraa
interpretacdo juridica como nos ensinou atradicional frase de Aristételes: “ Tratar igualmente osiguais e
desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”.

Pois bem, estamos falando de uma |egislacéo onde ha subordinacdo de uma parte para com a outra, néo
ha paridade, impera o principio fundamental e diretivo de protecéo ao trabalhador por sua condicdo de
hipossuficiénciajuridica.

Os magistrados deparando-se com o fato, dever&o aplicar o novo dispositivo, conforme a remuneracéo
davitima, lembrando aos leitores que a remuneracao possui hatureza alimentar é a subsisténcia do
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trabal hador.

Isto &, 0 juiz ao proferir a sua decisdo comprovara para a parte que esta lesada, emocional mente abal ada,
com sentimento de humilhagdo, que por sua renda ser baixa 0s seus sentimentos também n&o valerdo
muito frente a ofensa suportada. Pois é, estaremos diante de uma situacdo mais que ofensiva, sera
discriminatéria.

O valor daindenizacdo jamais devera ser sobre aremuneracdo da vitima, umavez que, paraa
comprovacdo do dano extrapatrimonial deve haver: aandlise do caso concreto, a situacéo econdmicae
social das partes, 0 momento e 0 ambiente em que ocorreu a leséo, a extensdo do dano naintimidade, na
autoestima e namoral do lesado.

Sabe-se que ha diferentes tipos de personalidades, tal afirmacéo € um 6bice para a aplicacdo do mesmo
dano em individuos diferentes e o pior estabelecer o quanto a sua dor vale baseada em sua remuneracéo.

O proposito da reforma era frear 0s processos perante a Justica do trabalho, porém umalei que foi
freneticamente redigida, sem participacdo democrética, com vacatio legis brevissimo e ainda com
inumeras inconstitucionalidades, atitulo de exemplo o artigo supramencionado, ndo obstara o acesso aos
orgéaos judiciarios, muito pelo contrario, as demandas trabal histas trardo em seu bojo, além das questbes
corriqueiras darelacéo de trabalho, matérias constitucionais a serem discutidas.
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